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Altera a redação do art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
"dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências". 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O artigo 143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como 
segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, 
na forma da alínea “a” do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 
11 desta Lei, pode requerer a aposentadoria por idade, no 
valor de um salário mínimo, desde que comprove o exercício 
de atividade rural, ainda que descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em 
número de meses idêntico à carência do referido benefício.” 

(NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Dentre as mais significativas conquistas da Constituição 

Federal de 1988 destaca-se o resgate da cidadania do trabalhador rural, cuja 

remuneração média era inferior a um salário mínimo mensal. 

Assim, e considerando que a atividade rural é exercida em 

condições penosas, a Carta dispensou-lhe tratamento diferenciado no âmbito da 

Previdência Social, a exemplo, a  redução de cinco anos na idade, em relação ao 

trabalhador urbano, no caso da aposentadoria por idade. 

As regras constitucionais foram absorvidas pela legislação 

previdenciária (Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991) que abrigou 

os trabalhadores rurais como segurados obrigatórios da Previdência Social,  

exigindo-lhes  contribuições. 

Para possibilitar a transição desses trabalhadores para o novo 

Regime Geral de Previdência Social, a Lei nº 8.213, de 1991, estabeleceu, no art. 

143, a concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural, no valor de um 

salário mínimo, durante quinze anos, contados da sua vigência, “... desde que 

comprove o exercício, de atividade rural, ainda que descontínua, no período 
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imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses 

idêntico à carência do referido benefício”, conforme redação dada pela Lei nº 

9.063, de 1995. 

Ocorre que esse prazo será encerrado em julho de 2006, sem 

que grande contigente desses trabalhadores tenha regularizado sua situação 

perante a Previdência Social. Notoriamente, neste País, em que são corriqueiras as 

notícias sobre a existência de trabalho escravo no meio rural, os obstáculos à 

formalização desse trabalhador são formidáveis, seja pela insuficiência salarial, seja 

pela oposição do empregador, ou seja, ainda, pela absoluta desinformação sobre 

seus direitos e obrigações.  

Diante do exposto, para  garantir a  esses trabalhadores rurais 

o direito à aposentadoria por idade da Previdência Social, apresentamos este 

Projeto de Lei, em que é excluído o prazo vigente para a sua obtenção. 

Isto posto, e considerando o inegável alcance social desta 

proposição, solicitamos o apoio dos membros desta Casa para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 20 de outubro de 2005. 

Deputado MARCELO ORTIZ  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI N°  8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991  

 
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 
Das Disposições Finais e Transitórias 

 

Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no 

Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII 

do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, 

durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 
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exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. 
  * Artigo com redação dada pela Lei nº 9.063, de 14/06/1995. 

 

  Art. 144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada 

concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem 

ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas 

nesta Lei. 

 

  Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput, 

deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que prevalecia até então, não sendo devido, 

entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação deste artigo 

referentes às competências de outubro de 1988 a maio de 1992. 

 

*Vide Medida Provisória n° 2187-13, de 24 de Agosto de 2001. 

....................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.187-13, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios 

mantidos pela Previdência Social, e altera 

dispositivos das Leis nºs 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, 8.212 e 8.213, de 24 de 

julho de 1991, 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, 9.604, de 5 de fevereiro de 1998, 9.639, 

de 25 de maio de 1998, 9.717, de 27 de 

novembro de 1998, e 9.796, de 5 de maio de 

1999, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

    Art. 15. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

    Art. 16. Revogam-se o parágrafo único do art. 56 e o art. 101 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991, os §§ 1º e 2º do art. 41, o art. 95 e os arts. 144 a 147 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, os arts. 7º a 9º e 12 a 17 da Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 

1998, e os incisos I e III do art. 6º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998.  

 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Roberto Brant  
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LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991  

 
Dispõe sobre a Organização da Seguridade 

Social, Institui Plano de Custeio, e dá outras 

Providências. 

 

   

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL  

 

TÍTULO I  

 CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS  

 

Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à 

saúde, à previdência e à assistência social. 

 

  Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e 

diretrizes: 

 

  a) universalidade da cobertura e do atendimento; 

 

  b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas 

e rurais; 

 

  c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

 

  d) irredutibilidade do valor dos benefícios; 

 

  e) eqüidade na forma de participação no custeio; 

 

  f) diversidade da base de financiamento; 

 

  g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a 

participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 

 

TÍTULO II 
Da Saúde 

 

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

  Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pública e sua 

organização obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes: 
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  a) acesso universal e igualitário; 

 

  b) provimento das ações e serviços através de rede regionalizada e 

hierarquizada, integrados em sistema único; 

 

  c) descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

 

  d) atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas; 

 

  e) participação da comunidade na gestão, fiscalização e acompanhamento das 

ações e serviços de saúde; 

 

  f) participação da iniciativa privada na assistência à saúde, obedecidos os 

preceitos constitucionais. 

 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


